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RESUMO


Durante muitos séculos, as pessoas com necessidades especiais (PNE's) foram privadas de alguns direitos sociais que lhes impossibilitaram o exercício pleno da cidadania, o direito de estudar e de trabalhar. Somente, a partir da segunda metade do século passado, surgiram discussões contundentes a respeito dos direitos das PNE's e a sua inclusão à sociedade. Desde então, para reverter o quadro de exclusão dessas pessoas e superar a discriminação existente na sociedade, uma das medidas adotadas pelos governos federais é a instituição de leis que garantam a sua empregabilidade a exemplo do Brasil que instituiu a Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, a chamada Lei de Cotas, a qual determina às organizações destinar uma porcentagem de seus postos de trabalho às pessoas portadoras de necessidades especiais. Diante de tais medidas não é de se ignorar o aumento no número de contratações desse tipo no país por parte das organizações, mas que ainda estão muito aquém dos índices de empregabilidade dos países desenvolvidos. As peculiaridades desse tipo de contratação será objeto de estudo deste artigo no que se refere ao levantamento das dificuldades encontradas para inserção de pessoas portadoras de necessidades especiais no mercado de trabalho.
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INTRODUÇÃO


A inclusão das pessoas com necessidades especiais no mercado de trabalho é uma das formas de valorizá-las enquanto indivíduos capazes de gerir a sua própria sobrevivência e manterem-se independentes das políticas assistencialistas; uma oportunidade de mostrar que, independente de suas limitações, elas podem participar das atividades produtivas e contribuir para o crescimento econômico do seu país. A idéia de inclusão se fundamenta no princípio do reconhecimento da diversidade na vida em sociedade, o que garantiria o acesso de todos os indivíduos às oportunidades, independente de suas peculiaridades (ARANHA, 2001).


Dados divulgados pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 2007 revelam que há cerca de 650 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência, no mundo, dentre as quais 450 milhões estão em idade de trabalhar. Apesar de reconhecer que algumas dessas pessoas encontram-se trabalhando e que as mesmas estão totalmente integradas à sociedade, o relatório ressalta que a maioria encontra-se numa situação de pobreza e desemprego.


De acordo com Metts (2000 apud OIT, 2007) a exclusão das pessoas com deficiência acarreta para as sociedades a perda anual de 1,37 a 1,94 trilhões de dólares no PIB.


Após muito tempo de exclusão social das pessoas com deficiência, somente na década de 1980 houve uma efervescência de movimentos do Terceiro Setor, em especial, pela sua inclusão na sociedade. Não foi à toa que, os anos 1980, foram estabelecidos como a Década Internacional das Pessoas Deficientes e durante os quais muitos direitos foram conquistados como o direito de ingresso no mercado de trabalho conforme as definições da Convenção 159 da OIT em 1983 (CHIACCHIO et al., 2007).


O Brasil foi um dos países que ratificou a Convenção 159 ao comprometer-se em promover ações cuja finalidade é a admissão e a manutenção do emprego de pessoas portadoras de necessidades especiais. Assim, foi criada a Lei 8.213/91 que institui a obrigatoriedade das empresas para destinar-lhes um percentual de seus postos de trabalho. Entretanto, a sanção da lei não significa o seu cumprimento pleno, pois, a baixa escolarização e profissionalização das pessoas com deficiência são anteriores ao seu ingresso no mercado de trabalho constituindo-se em empecilhos para a sua empregabilidade. 

1 – A LEI DE COTAS


O Brasil, através da Lei de Cotas, possui uma legislação bastante ampla que garante às pessoas com necessidades especiais o acesso ao mercado de trabalho. A Lei 8.213, de 24 de julho de 1991 é uma das principais conquistas documentais que asseguram às pessoais com necessidades especiais o direito de acesso ao mercado de trabalho, seja através, do âmbito público ou privado. 


A Lei de Cotas, define que todas as empresas privadas com mais de 100 funcionários devem preencher entre 2 e 5% de suas vagas com trabalhadores que tenham algum tipo de necessidade especial. As empresas que possuem de 100 a 200 funcionários devem reservar, obrigatoriamente, 2% de suas vagas para pessoas com necessidades especiais; entre 201 e 500 funcionários, 3%; entre 501 e 1000 funcionários, 4%; empresas com mais de 1001 funcionários, 5% das suas vagas.


A empresa que descumprir a Lei 8.213/1991 pode pagar uma multa que varia entre R$ 1.195,13 à R$ 119.512,33, conforme a Portaria 1.199 de 28 de outubro de 2003.


Contudo o princípio norteador em admitir pessoas com necessidades especiais na ocupação de um percentual variável de vagas no serviço público e privado, tem como principal objetivo assegurar a igualdade de oportunidade de acesso ao mercado de trabalho a essas pessoas, e não apenas impor procedimentos assistencialistas às empresas. Dessa forma, pode-se afirmar que as PNE's precisam ter qualificação e capacidade física para ocupar as vagas a elas destinadas, o que remete ao segundo ponto de discussão desse trabalho.

2 – OS OBSTÁCULOS ENFRENTADOS NA CONTRATAÇÃO DE PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS

2.1 – A FALTA DE QUALIFICAÇÃO


O processo de inserção profissional de uma pessoa portadora de necessidade especial se inicia na maioria dos casos através do cumprimento das organizações à Lei de Cotas. A principio deve-se diagnosticar a necessidade da vaga e as habilidades esperadas do contratado. Em seguida, identificar e adaptar as condições físicas do local de trabalho para o recebimento dos novos funcionários. E por fim, existir uma mútua integração e flexibilidade á preparação das partes interessadas. Para contratar um bom profissional e oferecer a ele qualidade de vida no ambiente de trabalho tudo deve ser feito com muita prudência, pois deve existir uma adaptação à acessibilidade dessas pessoas. Devido à competitividade, o acesso à educação tem sido peremptório na contratação dos portadores de deficiência física. As organizações não conseguem um candidato capacitado, por isso a grande maioria dessas pessoas é inserida nos cargos mais baixos.


De acordo com o Ministério do Trabalho, o principal obstáculo para inserção de pessoais portadoras de necessidades especiais no mercado de trabalho é a falta de qualificação e a baixa escolaridade. Além desse preposto, pode-se melhor constatar tal afirmativa através dos dados divulgados pelo Sistema Nacional de Emprego (SINE), percebe-se que durante o ano de 2007, foi disponibilizado no Brasil 36.837 vagas para pessoas com necessidades especiais. Porém, apenas 7.206 (20%) foram preenchidas.



É nesse entrave que além da baixa qualificação das pessoas com necessidades especiais e do desconhecimento das exigências do mercado, que se pode citar que outro obstáculo importante à colocação profissional dos deficientes está na adequação do candidato ao perfil da vaga disponível, pois dependendo de sua área de atuação, na grande maioria dos casos, não podem ser aproveitados em todos os tipos de tarefa ou não se sentem realmente aptos para realizar determinados trabalhos.


O objetivo não é contratar por assistencialismo, mas pela aptidão do portador de necessidade especial, pois o mesmo deve ser comparado como qualquer outra pessoa no mercado de trabalho, que tenha condições de desempenhar bem as suas funções. O problema é que falta qualificação para essas pessoas, pois muitas nem ao menos chegaram a completar o primeiro grau. E sabemos que o mercado de trabalho é competitivo e exigem das pessoas capacitação educacional e uma constante reciclagem de informações.

2.2 – A ACESSIBILIDADE DAS ORGANIZAÇÕES PARA RECEBER PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS


Outra questão a ser pensada na contratação de pessoas com necessidades especiais é a adaptação da estrutura física das organizações, pois a mesma precisa criar ambientes acessíveis ao seu deslocamento. 


De acordo com o art. 2º da Lei nº. 10.098/2000, acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 


As organizações enquadradas na Lei de Cotas, buscam cumprir a legislação específica, porém ainda não se reestruturaram fisicamente para receber indivíduos portadores de necessidades especiais. Para muitas empresas adaptar-se para receber funcionários que sejam portadores de deficiência física ainda é visto com grande empecilho. A construção de rampas de acesso, banheiros específicos, corrimões, elevadores internos, etc., pode ser analisado como uma pedra no sapato das grandes organizações que em muitas vezes precisam fazer alterações radicais para receber os novos funcionários.

3 – INCLUSÃO SOCIAL DAS PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS


Ao inserir uma pessoa portadora de necessidades especiais no mercado de trabalho as organizações devem atentar que as mesmas estejam exercendo atividades compatíveis com a sua qualificação profissional e adequada à sua deficiência, nunca fazendo parte do quadro de funcionários ativos da empresa para simplesmente cumprir a Lei de Cotas, pois isso seria motivo para percepção de uma nova exclusão social.


Muito se é questionado pela falta de qualificação educacional e profissional das PNE’s, porém é preciso observar que está faltando preparo, qualificação e oportunidade de cursos e estudos mostrando o desinteresse e a grande lacuna existente na educação e no sistema de integração, para a Inclusão Social das pessoas com deficiência. A inclusão social não depende apenas do empenho da pessoa com necessidades especiais, mas sim de toda a sociedade, pois o intuito é buscar mudanças e eliminar as barreiras e os paradigmas históricos de preconceito e discriminação.


Para Omote (1999, p.09): 

Uma sociedade inclusiva necessita oferecer uma ampla gama de variedade de serviços especializados, altamente diferenciados para atender as mais variadas necessidades especiais de todos os cidadãos. Talvez só dessa maneira seja possível reduzir as desigualdades de oportunidades decorrentes das condições adversas de que são portadoras ou a que são submetidas algumas pessoas.


Não adianta procurar culpados, pois a responsabilidade é de todos. O problema cultural existe não só nas empresas mas também diretamente nos portadores de deficiência e em suas famílias. As organizações, o governo, as escolas e os familiares de pessoas com necessidades especiais, todos sem exceção, devem dar as mãos e caminharem juntas rumo a uma sociedade mais humana. 


O agente causador para muitas pessoas com deficiência estarem à margem do mercado de trabalho está inteiramente atrelada às poucas oportunidades que têm de ingressar em cursos e treinamentos profissionalizantes, o que resulta em baixa qualificação e aperfeiçoamento. 


As exigências das organizações modernas devem ser levadas em consideração ao se recrutar PNE’s e no momento do preenchimento de suas vagas, de acordo com o perfil desejado. 

O princípio da sociedade justa, através do novo paradigma da inclusão social afirma que todas as pessoas independentemente de suas limitações ou diferenças, tem a efetiva garantia dos direitos do cidadão. Permitir a inclusão social das pessoais com necessidades especiais é também promover mudanças ambientais, com a eliminação de barreiras físicas, a disponibilidade de recursos e locais adaptados de maneira que se possa atender a todas as limitações.

É necessário lutar pela inclusão no ensino básico, mas também é necessário oportunizar novas vivências profissionais, permitindo a participação e ampliação em programas de incentivo a qualificação profissional; a flexibilização das exigências dos perfis das vagas nas organizações; e o incentivo ao aperfeiçoamento da carreira profissional, pois a limitação para exercer um trabalho, ou ser incluído no mercado de trabalho, muitas vezes não é em decorrência da deficiência física de um reabilitado, mas sim de um problema social.
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